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NA à QUAL SE MOSTRA, 


QUE PERTENCE 
AOS DIREITOS REAES 


Os Alveos, os Combros ou Ribancei- 
ras deixadas pelos Rios que tomá- 
raô diverfa corrente; como tad- 
bem as Alluvioens. 


COIMBRA: 
Na Real Impreflaô da Univerfidade, Anno de 1787: | 


Com licença da Real Meza da Cômifad Geral, fobre 
o Exame, e Cenfura dos Livros. 


INTRODUCCAO 


[9 Ertendo neíta Dillertaçao analyzar 

os Direitos Reaes no que toca aos 
Alveos deixados pelos Rios, as Riban- 
ceiras ou Combros contiguos, e as Al- 
luvioens, na qual demonftrando que per- 
tencem ao Principe por Direito publico, 
e natural, confirmado com a pratica das 
Naçoens cultas, e univerfal confenfo dos 
Doutores mais celebres; eu tenho afim 
confpirado para firmar em folido Direr- 
to o Patrimonio dos fummos Imperan- 
tes; Pois he taô precifo ao Eftado , que 
a fuprema Magelftade conferve allezas as 
fuas Regalias, e riqueza; poriflo he glo- 
riofo patentear os feus Direitos. 


DivisaO 


Dividirei efta Differtaçao em duas 
partes. Na primeira fe moitrara perten- 
cer ao Principe o Alveo, os Combros, 
ou Ribanceiras deixadas pelo Rio: Na 
fegunda que faô de igual Direito E 
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luvioens; ou Acreflimos, que infenfivel- 
mente fez o Rio nos campos vizinhos. 
Defenvolverei eftes dois objectos com a 
pollivel brevidade, naô faltando com 
tudo a refutar as opintoens em contra- 
rio, para que a verdade appareça mais 
folida, e firme, 


ASTEREN, 


y Z (ui 
Ed ga KANE 
k ES d 
dE Ss 
LG: 


DOS ALVEOS, COMBROS, OU 


RIBANCEIRAS DEIXADAS 
| PELOS RIOS. 


SA 


Dos Direitos do Principe. 


ÃO querendo entrar na longa enus 
meraçaô de todos os Direitos, que 
competem ao Principe, como fummo 
Imperante, bafta dizer, que alem 
do Dominio eminente, que tem em 
todos os bens dos feus Vaffallos para poder ufar 
delles livremente, quando a Republica ecftá em 
perigo (1): a Sociedade lhe tem deftinado hum 
riquil. 


Dn cento À 


=== nesses 


CEE oq mermo 


(1) Elte Dominio eminente do Principe fó deve exercitar= 
fe na urgente neceflilade; entaõda falvaçao da Republica he a ul- 
tima Lei. Alim nefte cazo póde pôr tributos extraordinarios, fuí- 
tentar a Tropa com os frutos, e fearas dos Vaflalos, oecupar os 
féus campos , fazer-obras pablicas L.g. c. de operib. publ. dc. Net- 
te (entido o diz Seneca ad Reges potejias omnium pertiner, ad Jin- 
gulos proprictas. De Benef. L. 7. Cap. 4, Qmuia Rex umperio a 
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(6) 


riquilimo Patrimonio, e o maior que algum par- 
ticular, ou Companhia pofla ter, naô fó para en- 
treter hum tratamento digno da fua ordem, mas 
principalmente para fulter os encargos da Re- 
| publica ordinarios , e extraordinarios. 

| A efte Patrimonio Regio, que os Povos tem 
deftinado aos Principes, a que fe dao nome de 
Fazenda Real, tem os mefmos Principes hum 
Direito de propriedade, e de Senhorio, de que 
naô podem fer tirados fem offender o Direito 
| mais jagrado e forte da fociedade, que deiti- 
À nou aquelles Bens para o Supremo Chefe, fem 
| o qual ella decahiria. 
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| Jinguli domínio. C. s. Cefar omnia babet: Fifcus ejus privata tail- 

| sum acfua. C.6.Philo: Reges cum fint domini omnium, que wm 
ipforum ditione funt , criam corum , que a privatis pofidentur , ta- 

| men videntur ca tantum babere, quae procuratoribas &s rationabilibus 

| Juis difpenfanda committunt, a quibus aumuos vecipiunt proventus, 

| Porem no eftado da Republica ordinario , cefla efte Direito; por- 

| que o Principe he polo naô para abuzar ; mas fim para confervar 

| os bens dos fubditos. Delta forma a Sagrada Pagina ros mola 

| quanto foi defagradavel a Deos, que ElRei Acab tirale a Naboih 

| a Ífua vinha plantada junto ao Palacio, fó para a ter no feu pomar 

| I. Reg. 21, 2. Ito fe conhece tambem de Tito Livio 40. 51. aonde 
vemos que o Senado de Roma julgou a favor de M. Licínio Craf. 

fo, que fe queixava de quererem os Pretores levar pelo feu predio 

hum aqueduéto , que fervia mais para ornato , do que para publica 

utilidade. Suetonio nos diz, que Auguíto fizera mais pequeno o 
Foro do que determinava por naô fazer mal às cazas proximas. . 

E Forum angeftius fecit non aufus extorquere pofeforibas proximas do- 

É mos, Suct, Auguf, €. só. 
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SA 
Dos Bens do Principe, 


Ç Em entrarmos na diferença que fazem al- 
ho 


guns Politicos de Fifco a Erario (2), con- 
liderando todo o Patrimonio do Principe como 
hum unico cofre deftinado para a fuftentaçad do Im- 
perante, e para as neceflidades do Efiado; he 
precifo com tudo referir as coizas, que confi- 
tuem a fua Fazenda. | 

Como os Povos devem deftinar hum certo 
Fundo, de que fe forma o Patrimonio do Prin- 


Esses 


(2) Podemos confiderar no Principe duas qualidades de bens: 
aquelles que faô deítinados para a fua digna e Regia fuftentaçao, 
a que fe chama Fifco em Direito; e os que eftaô em Arca publica 
para as neceflidades do Eftado , fe chamad Erario. Alguns fazem 
ainda outra divifad, que conftitue a clafle de bens, que os Prin- 
cipes houverad por herança, doaçaô, ou outro qualquer titulo 3 
mas nós aqui fó coniideramos o Principe como Sunimo Imperante, 
e os bens da terceira clafle fó lhe competem como homem parti- 
cular, A mefma divifad de Fifco , e Erario he já agora fuperílua, 
nem as Naçoens fazem diverfas Arcas de bens reaes ; pois que tan- 
too Fifco, como o Erario conftituem nas Monarquias hum fó Pa- 
trimonio, que o Principe ha de adminifrar. Suppoto em Roma 
fe conhecefle efta diferença deveo a Auguito a fua origem , para 
fe molftrar livre de ambiçaô ao Povo, de quem queria captar a 
benevolencia. De Tacito anno 6.2. fe conhece claramente efta 
differença no tempo de Tiberio. Da L. 6. $.«ultim. ff. de Fure Fifc. 
fe vê a outra que diflemos dos bens do Principe como particular, 
que fe chamaó Ratio Coefaris Mas entaô os Imperadores naô erad 
Monarcas abfolutos ; por que os Comicios do campo, ou o Supre- 
mo Poder paflou paraa Curia ; masdepois, que elles ficarad Se- 
nhores, decahindo o Senado, já o Erario e Fifco ficarab fendo 
huma ea mefma coiza, e fó fe diftinguiad pelas palavras Sacra- 
rum lavgitionum , que era o nome que fe dava ao dinheiro publi- 
co, e Privatarum verum ao Patrimonio do Principe. Vid. Tif. 
L. de comit. Sacrar. Larg. &» com, rerom privar, Dio lib. cj. Pp. SIo 
mix liquer quid inter Augufi, O publicum interfit AEvariumo 
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| c evidente, que fe naô pode eftabelecer 
| huma regra geral que o declare; mas as Naço- 
| ens, fuppoito, que tenhaô diverhficado no modo 
| de conftituir o Fifco, on Erario Regio, faô com 
| tudo uniformes em certos eftabelecimentos, que 
| lhes tem enfinado a razaô, e o Direito das Gentes. 
| Afim todos os Povos lhes deftináraô , alem 
| de fundos, e propriedades, de que tem rendi- 
mento feguro,/ os impofios, e tributos, que os 
Vaffallos devem pagar, ou feja em contempla- 
çaô dos frutos que colhem, ou dos generos em 
que comercéad, ou da Pefca &c., e daqui tra- 
zem origem as Decumanas, Vicejimas, Salinas 
Vectigaes, Portarios entre os Romanos, e os di- 
verfos tributos, que fe pagaô nas Alfandegas 
i entre os Povos commerciantes, 
| Alem diffo entraô no Patrimonio Regio a- 
4 quellas coizas de nfeo commum para todos; em 
E que o Principe conirva a propriedade. Os antt- 
| gos Povos de CGermania querendo affinalar Bens 
h aos feus primeiros Principes para fulterem a fua 
' dignidade, diz Grocio (3), que muito bem pen- 
| fáraô em lhes deftinar primeiro aquellas coizas , 
em cuja contribuiçao nimguem recebia damno; t 
“A taes eraô as coizas que fe reputavaô fem Dono 
Nullius, cujo fyftema tinhaô já feguido os Egy- 
pcios, e depois os Romanos, como refere Stra- 
bo Illum im ea inquirere, que in mullius dominio 
Junt, O feorfum Cafari cedant, 
7 mg Detta 
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Defta forma faô do Principe os commodos 
dos mares territoriaes, os Rios, os Campos 
publicos, como Boíques, Montes, dedonde fe de- 
duzem os Direitos da Caça, e da Pefca; as Pe- 
dras preciofas achadas nas praias, os thezouros, 
as minas, eTentre muitas mais coizas os Alveos 
deixados pelos Rios, os Combros ou Ribancei- 
tas, cas Alluvicens, que he o objecto defta Dif= 
lertaçaô (4). 
S. MI. 
Mostra-fe que o Álveo, e Combros fad partes 
effenciaes do Rio. 


€ Ara nós conhecermos, que o Alveo, e feus 
E Combros faô partes effenciaes do Rio, baf- 
ta ver que por elle fe forma a corrente, e heo 
proprio lugar, em que correm as agoas até que 
fe recolhem no mar; e afim como naô pode- 
mos chamar Rio ás agoas independentemente do 
lugar por onde correm, fe faz evidente, que o 
Alveo, e os Combros ou Ribanceiras faô par- 
tes eflenciaes, e que fem io naô poderia fub- 


fiftir Rio. 
b S. IV. 


STRESS, SETE SEITAS ESSES IATA EEE e) 
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(4) Sobre os Direitos Reaes Vid: Ord. L.2. tit. 26. per tot. 
Hein. J. N, Lib. 2.C. 8. 4. 177.,, Non difficile erit reddere ra- 
»» tionem, cur Fifcus ubique poene fua efle contendat ea, quae 
»» jure Romano vel communia, vel publica habentur, veluti 
marium , quae territorium adluunt, commoda, flumina, Silvas 
majores , adeoque & jura piícandi , venandique, nec non jus fo- 
dendi mineralia , & mettala ,bona vacantia occupandi, gemmas , 
& lapillos mari ejeftos colligendi, alluviones, novas Iníulas, 
alveos derelidtos, &c. 
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RESISTA x? 


Cro) 
S. IV. 


Dominio do Principe no lveo do Rio, 


E incontroverfo, que os Rios, fuppolfto 
4 À fejaô do ufo commum, entraô no Patri- 
monio Real, e eftaô na propriedade do Princi- 
pe (5) ($.2.), logo fegue-fe, que o Principe 
he Senhor do Alveo; alim como das agoas cor- 
rentes ; pois que eítas duas coizas com as Ri- 
banceiras, formaô illo a que chamamos Rio; 
aliás feria efte dominio quimerico , e fó de nome: 
porque naô póde cogitar-fe Rio fem Alveo ($.3.) 

e alim pertencem os Alveos ao Patrimonio “do 


Pr incipe. 
v. 


Ç. 
Os Álveos fecos fad tambem do Principe. 


14 e ficou feco é defamparado o Alveo antigos 
que em Direito fe chama Alvens derelictus, en- 
tra a queftaô, fe com effeito ainda fica no Pa- 
trimonio do Principe; mas a. decizaô he taô cla- 
ra, que toda a fua força deverá a hum fimples 
raciocinio. 

O Alveo, em quanto occupado pelas agoas, 
he do Prncipe ($.4.), logo ainda o ferá depois 
de feco, por que a contingencia da corrente, 

fup- 
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(5) Ord. L.a. tit.26.9.8. = E pofto que o ufo das eftra- 
das, eruas publicas, e dos Rios (ejaô- igualmente commum a 
toda a gente, e aindaa todos. 05. ota 5 fempre a POPHRAS 
deles, fica no Patrimpnio Real =. | 
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Uando as agoas tomaraô diverfa correntes 
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(ur) 

fnppofto feja capaz de mudar as agoas, nad o 
be de tirar o Dominio do Principe. O Dominio 
entra na claffe das coizas incorporeas, porque 
in jure comfifiunt (6); e por ifio a diverfa fitua- 
çaô em que a coiza fica, naô faz que o Senhor 
perca nella o Dominio; quando temos por axio- 
ma de Direito, que =! a coiza aonde quer que ef- 
tá, e do modo que eftá, he de feu Senhor= (7). 

Alem difto confiderando nós por outra par= 
te o Alveo do Rio campo publico, que os Po- 
vos aflinaláraô para o Patrimonio do Principe 
(8.4.), he evidente que ou feja occupado pelo 
Rio, ou deixado, fempre o Principe he Senhor 
delle, nem os accidentes, a que eitá expofto pe- 
la natureza podem influir no dominio incorporeo, 
que fe originou da vontade que os Povos tive- 
raô, que fofle do Principe. Afim como feria 
abfurdo dizer, que o Principe naó fica Senhor 
do campo aonde efteve fituada a Cidade, que o 
terremoto deftruio; ou que o Dono da caza con- 
fumida pelo fego, perde o dominio da area fo- 
bre que a caza fe edificou; da mefma fórma he 
abfurdo dizer, que o Principe, que antes era 
Senhor do Alveo agora perde o Dominio delle, 
Porque mudou a agoa de corrente, € ficou fe- 
co. He decidido em Direito que fica fagrado o 
lugar da caza fagrada; ainda que efta fe tenha 


arruinado ; e o Jurifconfulto Paulo L. 29.5. ie 
e 
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(6) L.1.6. 1.8. derer. divif. $. unic. J. de Reb. corpor. 
& incorporal, sad Kit sp 
“(7) Res ubicumque ef, & quomodo cf, fui domini efts 


(12) 


de Pignor. refponde, que tendo-fe deftruido à 
caza que eftava obrigada, fempre fica obrigada 
a mefma arêa da caza; o que tudo fórma argu- 


mentos de femelhança para a queitad que fetrata. . 
Mais: o Direito como eftabeleceo titulos pa- 


ra a (ubfiftencia dos Dominios, da mefima for- 
ma determinou os modos para fe extinguirem os 


meímos titulos, e Dominios. Fallando geralmen- 
te o que eftá no dominio de cada hum Íó pode 


delle tahir pelo proprio faíto do mefmo Senhor 


(8); porque he axioma bem congruente á razad 
= que o noflo, fem o noffo faéto, naô pode 


paflar para o dominio de outrem =. Ora he cla- 
ro, que fe naô dá faéto algum no Principe , quan- 


do o Alveo fica feco, com que moftre ceder do: 


feu Direito; ea mefma fugida das agoas he hum 


faíto natural da corrente, em-que naô póde ter 
influxo a vontade do Principe. Se nós confiderar-- 


mos que qualquer homem particular, tendo do- 


minio em hum Rio, fe efte mudar de corrente, 
nimguem poderá dizer, que efte Senhor do Rio- 


perdeo o Direito que tinha no Álveo; mas fica 
igualmente Senhor delle como quando era occu- 
pado pela corrente das agoas. Logo feefte Di- 
reito he incontroverfo nos particulares, como 
poderá difputar-fe a refpeito do Principe? 


So Vk. 
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(3) Digo fallando geralmente, porque a Sociedade tem de- 
terminado alguns cafos, em que a coiza fe pode tirar ao Senhor 
Contra fua vontade, ou em caftigo dos deliétos, ou pelo Bem pu- 
blico, = Id noftrum fine facto mofiro adalium tranfire mon potes 
di, TE Rode RJ. 
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Os Combros ou Ribanceiras faô igualmente 
partes do Rio (S.3.). 


Omo os Combros ou Ribanceiras principiad 
4 delde o fitio, em quea planicie do terreno 
começa a declinar para baixo até chegar á agoa 
e formaô defte modo a porçaô do campo por 
meio de que paífaõ o vira as agoas uni- 
das em fórma de Rio; fe faz claro que os mef- 
mos combros, ou Ribanceiras faô partes do Rio. 
Affim póde dizer-fe, que ellas naô faô outra coiza 
mais , que a continuaçaó lateral do Alveo, que 
forma a largura total do dito, de huma borda á 
outra; caagoa occupando o meio deite campo, 
fazem. defte. meio Alveo, e dos lados Ribancei- 
ras, Deita forma os lados com o meio, alto he 
as Ribanceiras com o Alveo confituem huma fo 
e mefma coiza: aliás fubilktiria todo fem partes, 
e meio fem lados. Alem difto tambem as Riban- 
ceiras fe devem julgar partes effenciaes do Rio, 

mo precizas para os ufos da Navegaçad, e da 
Pefea, 


G. VIL 
Às Ribanceiras, ow Combros tambem perteie 
cem ao Principe afim como o Álveo, 


Uando nós temos já moftrado que o Prin- 

14 cipe he Senhor do Alveo ($.4.), e acaba- 
= 

mos de indicar as Ribanceiras, ou Combros;, 

partes efenciaes do mefmo Alveo «s: 6) he o 


1€ 
metl- 


| 
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| | (14) 

| mefmo que ter tambem provado, que as Ribancei- 
| | ras,ou Combros entraô no Patrimonio, e Dominio 
| 


| dosPrincipes. Por quanto fe os Povos tem conferido 
| aos Principes os Rios, e osfeus Alveos($.24.) 
| como lhe poderaô denegar, aquellas partes, fem 
| as quaes naô fe pode confiderar o Alveo, nem o 
Rio? Como nós confideramos os Rios occupa- 
É dos pelo Povo na origem das Sociedades, e con- 
feridos ao Principe na eleiçaô, que delle fizeraô 
| para fummo Imperante; he claro, que os Com- 
bros haviaô de entrar na mefma univerfal occu= 
| paçaô, e que feriaô aflinalados para com os mef- 
E: mos Rios e Alveos formarem parte do Patri- 
| monio dos Principes, pois he repugnante, que 
| os Combros ou Ribanceiras fe regulem por dif- 
| ferente Direito dos Rios, e Alveos, de que faô 


partes. Alem de que, fe as Ribanceiras, ou Com- 
E | bros faô precizos para os ufos do Rio (S. 6.) 


E : implica, que naõ eftejaô na propriedade do Prin= 
y cipe, afim como os Rios e Alveos, porque fe 
fariainutil o Dominio em huma coiza, que naô 
pode preftar ufo, fem auxilio de outra que fe de- 
nega, 
Se PNIAL | 
inda que as agoas tomem diferente curfo , fente 
pre os Combros ou Ribanceiras jicaôd do = 
Principes 
S E a razaô do Dominio do Principeheparaas 
| Ribanceiras, afim como para o Álveo ($.7.) | 
| indo o que fe tem dito do Álveo deixado pelo 


Rio 
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(Is) 
Rio a favor do Principe (6.5.) fe entenderá das 
Ribanceiras ou Combros do mefmo Alveo feco: 
Porque afim como o diferente curfo das agoas 
nada alteron o Dominio do Principe a refpeito 
do Alveo, que deixou; da mefma forma o naõ 
altera a refpeito dos Combros, que formaô a 
continuaçaô , ou parte do mefmo Alveo: e aquel- 
le Direito, que eftabclece o axioma de que = o 
noflo, fem o noffo fato naô pode paffar para o 
dominio de outrem. =: Naô he menos forte, quan- 
do fe trata do Alveo feco, do que quando fe 
queitiona dos Combros on Ribanceiras do met 
mo Alveo; afliny como convencem igualmente os 
exemplos da Cidade, que o terremoto deftruio, 
da arêéaem que efteve a caza queimada; e a tup- 
pofiçaô que fizemos dos Direitos dos particula- 
res nos Rios em que tem dominio ($.5.infin.) 


GE rPÃ: 
c Confirmad-fe eftas Doutrinas pela Anthori- 
f dade dos DD, mais Celebres, 


Inda que o objeto, de que fe trata deva 
£ à aluna força aos folidos principios de Di- 
reito publico, e das Gentes, deduzidos da natu- 
reza intrinfeca da mefma coiza, em que a razaô 
convence mais que a authoridade; com tudo jul- 
go intereflantilimo expor a opiniao dos DD,, 
que confirmáraô as mefmas Doutrinas; porque a 
voz uniforme dos Flomens fabios deve reputar-fe 
a da verdade. € 


Grocio 
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Grocio na fua obra de Direito da Guerra, € 
| da Paz diz, que aquellas coizas que primeiro 
| foraô occupadas pelo Povo, e naô fe difiribui- 


IE 
18 
À (16) 


na E : 
o raô por alguem, devem reputar-fe proprias do 
| Povo; e afim como em hum Rio de Direito par- 


| ticular a Ilha que nafce, o Alveo deixado pela 
1 corrente he dos particulares; afim no publico 
q huma e ontra coiza he do Povo, ou daquelle 
a quem o Povo as deu (9), O meímo que dife 


k 

|| do Alveo afirma das Ribanceiras ou Combros, 
H por fer parte exterior do Rio, ifto he; em que 
E corre naturalmente; o que tudo atteita naô ló em 
| cafos julgados ; mas tambem com o argumento de 
| ne ferem os Alveos cobertos pelos Rios, e occupas 
1 dos pelo Povo ,e poriflo nad pertencem aos par- 
1 ticla 
| , emita RAP PEDE, mei e e, à E ARS DT 
E (9) Lib.z.Cap.8 6.9. n. 1. Quamobrem quae primitus & 
Ee populo funt occupata, neque poftmodum diftributa, ea cenfenda 


E | “ funt propria efle populi; ac ficut in privati juris fumine nata 
Tnfula , aut dereliétus alveus privatorum efts ita mm publico us 
trumque et popul, aut ejus, cui populus dedit. 
E n.2. Quod autem de Alveo diximus , idem eft de Ripa tenen= 
NE dum eft, quae pars eftintima Alvei, id et, quo naturaliter flu- 
men excurrit. Atque ita videmus nunc paflim uíurpari.... & 
tatione optima mititur. 

n.3. Nam & ipi Romani Jurisconfulti concedunt Infulam, | 
quae in fumine natat, puta virgulitatis (uftentata efe publicam, 
quia cujus juris fit fumen , ejus efe debear & Infula in flumine 
nata, Atqui Alvei, & fluminis cadem eft ratio: non ea tantum 
ex parte, quam Romani Jurifconfulti confiderant, quia Alveus 
fumine tegitur; verum alia, quam fupra attulimus, quod hace | 
fimul a populo oceupata funt , nec in privatum dominium traníe- 
sunt. 
Idem cod. Cap. 2. 9. 13. Quod de Alluvione diximus, id ef 
de relita Ripa, & ficcata parte Alvei cenfendum eft, ut in nom 


ao occuparis fiat ea oceupantis: In fuminibus oceupatis populi, pris 

|| vatorum autem ita demum f a populo, aut jus populi habente , 

| | . 

a agrum ac flumen excurrentem , qua talem acceperinte 

io ae 

|| y 
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ticulates; cujas dontrinas, depois de ter fallado 
da Alluviaôd , applica tambem ás Ribanceiras dei- 
xadas, e ao Alveo feco. 

Wolho na fua obra grande de Direito Natu- 
ral fegue o mefimo, quando diz: que o Alveo na- 
tural deixado pelo Rio , que corre para outra pat- 
te, fica fendo daquelle, que antes o tinha occupa- 
do; e porqueas Ribanceiras ou Combros faô par- 
te do Alveo, devem pertencer áquelle de quem 
he todo o Alveo, como claramente demoftra por 
argumento, e julta confequencia (10) 

Puffendorfio afim como acha congruente á 
razaô, que em hum Rio publico naô fó as ago- 
as, e o que nellas fe contem feja publico ; mas 
tambem o fejaô o Alvco , e as Ribanceiras, den- 


tro das quaes corre o mefmo Rio, e tudo o que | 


lhe he adherente; afim lhe parece tambem in- 
congruente dizer, que o Alveo em fi feja par- 
te do predio proximo, o qual fe julgue publico 
quando por elle corre o Rio, e quando efte to- 
ma divería corrente, fe reputa ontra vez par- 

c ticti- 


(10) Jur. Nat. P.2.C 2.6.372: Naturalis Alveus a fumiz 
ne ad aliam partem fluente in univerlum dereliétus ejus manet , 
a quo antea fuerat occupatus : per fe patet , fi fumen ad aliam par- 
tem fuens Alveum naturalem in univerfum dereliquit, cum ad 
hunc totus extet , ejus eíle debere, cujus erat antea, quando 
filumen per eum decurrebat. Quamobrem fi Alveus fuerat occu- 
patus , adeoque inalicujus dominio, ejus manet, a quo fuerat 
antea occupatus. 

Id. eod. 6. 374. Quoniam Ripae Alvei partes funt, cujus tos 
tus Alveus ch, ejus etiam Ripa fúnt, 
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ticular ; como fe o Predio devefle a Ífervidao L 
tincris (11). 

Heinecio naô lhe agradando a Doutrina dos 
Jurisconfultos Romanos confere o Dominio do 
Alveo deixado naô aos vilinhos, que tem predr- 
os de huma e outra parte, mas fim aquelle que 
for fenhor do Rio, de cujo Dominio coníta com 
certeza, e o Alveo deve reputarfe parte do Rio 
(12). Francisco Conano , fem embargo de eftar 
imbuido com o Direito Civil dos Romanos, naô 
os fegue nefta parte; porque acha melhor , e mais 
Jufto, que os Alveos da mefma forma, que os 
Rios por Direito Civil fejaô publicos, quanto à 
propriedade, ifto he; do fummo Imperante , ou 
efte feja o Rei,ou o Povo, ou o Senado (13). 

Porque 


SOS Quis preces, CEFET SS OST  Coms ommma 


C11) Jur. Nat. & Gent. Lib. 4. cap. 7: 9. 12. Id rationi quam 
maxime congruit, ut fluminis publicinon aqua folum , & qua in 
ea continentur, publica elle intelligantur; fed & Alveus, & 
Ripa, intra quam ille decurrit; & quod vel Alveo, vel Ripz ad- 
herefit; incongruum quippe videtur dicere, Alveum in fe efle 
partem fundi proximi; feé eumdem quandiu flumine publico fu- 
perfunditur pro publico cenferi , flumine remoto ad privatam redi- 
re naturam , quafi fundus fervitutem itineris debeat. 

(12) Jus Nat. L. 1. C 9. $. 295. Denique quod ad Alvei 
mutationem attinet, 4 Alveus dereliétus, quantum conftat, in 
nullius antea dominio fuit , ille non poteft vicinis, qui utrinque 
proedia habent , pro modo proediorum adquiri, ut vifum eft Jure- 
confultis Romanis L. q. 4. 5. ff. de adquir.rer. domin, fed quia de 
fluminis, cujus pars ef Alveus, dominio fatis certo conftat , ille 
tanquam pars fuminis ejulfdem erit, cujus fumen fuit. 

(13) Commentar. jur. Civil. L. 3. C. ;. Nam melius aequiuft 
que mihi vifum fuiflet, ut diceretur Alveos fuminum quemad- 
modum ip(a fumina, publicos ele jure civili, quantum a 

2 


f 


(197) ' 
Porque nada fe póde dizer mais natural, e cons 
gruente, do que o fundo dos Rios gozem da- 
quelle Direito , de que tambem gozaõ os mef- 
mos Rios. | | 
Garcia Maftrillo, Voet, e muitos outros Pu- 
bliciftas, e Civiliftas feguem uniformemente, que 
naô fó o Alveo do Rio, mas tambem os Com- 
bros, ou Ribanceiras pertencem ao Direito Re- 
al, e formaô parte do feu Patrimonio (14). 


S. X. 
- Confirmad- fe mais as Doutrinas propofias comu 
a pratica das Naçoens, 
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Undando-fe pois as doutrinas propoitas na 
razaO mais folida, e conveniente á nature- 

za das Sociedades , e Corpo Politico, as Naço- 
ens as tem pofto em pratica, e nos feus codigos 
formaô hum ponto de Direito publico. Por quan- 
Cie to 
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ad proprietatem, ideft ejus, qui rerum potitur, five Rex eft, 
five Populus, five Optimates. Neque enim video quid in Aiveo 
Auminis fibi vindicare poffunt ii, qui vicinos ab utraque Ripa fun- 
dos habent ; fiquidem ponderentur aeguitate ... Quia qui ftumi- 
pnibus proedia oceuparunt , non etiam non Alveum fiuminum occu- 
paffe dici poflunt. Quod fi non occuparunt , ne adquiliverunt qui- 
dem : quod fi non adquifivere, non potuerunt ullo haereditatis , 
aut alienationis jure ad alios tranfmittere. Praeterea quid reétius 
dici poteft, & ad juris fcientiam convenientius, quam eodem jure 
fundum fluminis cenferi, quam ipfum flumen. 

(14 Voetaot. de A. R. D. Vinio ao $. 23. J.de R. D. explican- 
do os coftumes do feu paiz. Bohemero em huma nota a Inft, de 
Theofil. ibid. Maftrillo de Magiftrat, Lib. 3. Cap. 10. 290, 291. 
Regale eftJus Ripaticum, | 


eg 
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(20) 

to como diz Heinecio (15) aquellas coizas , que 
os Jurisconfultos Romanos reputavao mullins, fo- 
ra6 adquiridas pelo Povo, o qual como coizas 
que naô admittiad divifad, as conferio aos Im- 
perantes, como Direitos Reaes: E com efeito 
tendo-fe ja difputado em varias partes da Euro- 
pa fobre os Alveos, e Ribanceiras ou Combros 
dos Rios, que tomaraô diverfa corrente, unifora 
memente fe julgou pertencerem ao Principe. 

Na Hollanda, e naquellas Rigioens vifinhas, 
já de tempo antigo tem havido grandes contro- 
verfias; porque a fituaçaô do terreno, grandeza 
dos Rios, e vifinhança do mar tem alterado as 
correntes; e nos Rios Rheno , e Mofa ficárad 
os Alveos totalmente deícobertos; pelo que fe 
origináraô lides, que fempre fe julgáraô a fa- 
vor do Patrimonio pnblico. O Interditto do Prins= 
cipe Mauricio Governador da Hollanda, datado - 
em 24 de Janeiro de 1591. moftra bem, que os 
Fandos, Alveos, Combros , ou Ribanceiras dos 
Rios e Lagos pertencem ao Fiíco. 

Em Allemanha fe tem eftabelecido a mefma: 
pratica, e fe coftumaõ inviftir nos Alveos defco= 
bertos os Vaífallos, cuja pofle he tomada pelo. 
Principe, como fe tem já vifto na Marchia Bran- 

7 debur- 


ones mea) 
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(15) Heinec. Pandeét. ad tit. de adquir. rer. dom, L. 41. 6, 
186. Malta in his omnibus aliter fe habent ; quia enim quae Ro- 
manis Jurifconfultis res nullius vifae funt, hodie in territoriis per 
Univerfitatem quaefitis, ipíius populi efe cenfeantur, populus au- 
tem cas tanquam res quae? divifionem non commode admittunt. 
Imperantibys tanquam Jure Regalia conceflerit. 


(21) 
deburgica. Pelo Direito €ermanico o ÁAlveo de- 
relito pertence ao Principe, e naô acreíce aos 
particulares, como bem explica Heinecio , e tam- 
bem he conforme Vinio, o qual depois de tra- 
tar o Direito Romano, declara, que os coftu- 
mes e Leis do feu paiz conferiad inteiramente 
ao Fifco o mefmo Alveo derelicto. Em França 
fe tem praticado o mefmo, afim como em ou- 
tras Naçoens; cujo Direito he patente do feu 
corpo de Leis. Afim deve entenderfe do Co- 
digo del? Rei de Sardenha quando declara , que 
todos os Rios, e torrentes dos feus Eftados faô 
Reaes, e por confequencia do Ífeu dominio. O 
Codigo del"Rei da Prnflia extendendo o Direi- 
to de Allemanha, e reftringindo o Romano na 
parte que podia fer opoíto ; eítabelece: que quan- 
do o Rio abandonar intairamente o feu antigo 
Alveo, e formar hum flovo, o Alveo abando- 
nado naô ferá repartido entre os proprietarios 
das terras vifinhas; mas pertencerá aos feus Di- 
“reitos Reaes, ou as terras tenhaô lemites certos, 
ou fejaô lemitadas fómente pelos Rios. 

Nos Comicios Norimbergenfes tratando-fe 
dos augmentos fuviaes, principalmente das no» 
vas Ilhas, determinou Adolfo Reidos Romanos, 
que eltes como accefforios do Alveo deviaô per- 
tencer ao Principe, o que tambem fe declarou a 
refpeito do Alveo dereliéto por occafiaô de con- 
tender Renoldo Conde de Geldria com hum Dy- 
nafta a refpeito deftas mefmas Ilhas. Finalmente 


fobre elta materia tendo-fe já difputado muito 
principal- 


(ee) 
principalmente naquellas terras, em que faô fres 


quentes femelhantes mudanças, fempre fe tem 
decidido conforme ao noflo Direito (16) 


S. XI. 


Para tirar-fe a Conclufaô que nós propoze- 
mos, com toda a evidencia parece conveniente 
refponder a algumas objeçoens tanto de razaô 
como de authoridade, que parecem obitar ao Di- 
reito publico eftabelecido. 

S. XII. 
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(16) Vide, A refpeito da Hollanda, Rheno, e Mofa Grots 
deJ. B. &P.L.2.C.8.9.9.n. 2.e3.e manud. ad Jur. Holl. L: 
2.C.9.n.3. & feg. Voet depois de expor o Direito Romano ao t: 
ff. de adquir. rer. dom. explica muito bem os feus coltumes. O E- 
diéto do Governador dé Hollanda fe refere no 1. vol. placit. Holl. 
Dag. 1252. Os Direitos de Alemanha toca Heinecio Jus Germ. L. 2. 
to 3. 0062, & Lego e Recitis Intl, DLiiz. Get, 0. 960 SOCOS 
Direitos de França Sanction des caux , do» foreftes L. 2. Cap. 1. n.3. 
Sobre os Comicios Norimbergenfes V. o citado Heinecio, c Schil- 
ter Exercit. 4. 6. 19. Hert. de (uper. territ. $. 47. Vinio falla ao 
4.23. J. de R. D. Apud nos ut jam intelleximus, Alveus in totum 
dereliétus Fifco acquiritur. Codigo delRei de Sardenha L. 6. t. 7. 
Dichiariamo tutti i ffumi, e Torrenti eller Regali, e por confequen - 
za del noflo Dominio. Codigo Frederic. Part. 2. L. 2. tr. art.7.9. 
46.ad fin. Mais les nouvelles Isles,aufli bien les fleuves et leurs lits , 
etant felon, la conftituition de I* Empire d* Alemagne compris 
dans les Droits regaliens, les proprietaires des terres voifines ne 
peuvent fº arroger aucun Droit fur ces chofes, foit, que leur 
terres aient des limites certaines ou que elle foient fimplement 
bornées par les fleuves , ( fundi limitati vel arcifinii ). Ibid. 6.48. 
Lorfque un fenve abandonnerat tout d* un coup fon ancienlit,et qui 
fe formeratun noveau lit, ie lit abondoné ne (era pas partagé en- 
tre les proprietaires de terres voifines , mais il appartiendrat 4 nós 
Droits regaliens, foit que les terres aient lemites certaines ou que 
elles foient bornées feulment par lg fleuve, É 
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S. XII. 


Primeira objeção, 


Rimeiramente parece, que o Alveo feco, 

e deixado pelas agoas, e os Combros de- 
vem pertencer antes aos pofluidores dos predi- 
os fituados nas bordas do Rio á proporçaõ da 
largura de cada predio, do que ao Principe. À 
razaô he porque deve fupor-fe que o ÁAlveo do 
Rio,e as Ribanceiras adherentes tinhaô fido em 
outro tempo dos confinantes por ferem partes , 
ou porçoens dos meífmos predios vilinhos; e fup- 
pofto o Rio os occupafle, naô tirou o direito 
aos confinantes ; mas fim o fufpendeo pelo curío 
natural das agoas, as quaes logo que tomáraõ 
diverío Alveo, deixaraô livre o direito antigo 
aos meímos confinantes. 


S. XIIL 
Refpoja. 


Suppofiçaô que pertende fazerfe, de que 
o Alveo, e Ribanceiras, já antigamente 
tinhaô fido dos confinantes, fe nós olhamos pa- 
“ra os tempos primitivos , devemos antes fuppor, 
que os Rios occuparaô os feus refpectivos Al- 
veos muito tempo antes, que os homens fe ajune 
tafem em fociedades, e houvefle dominios cer- 
tos; e por iflo quando fe levantáraO as corpora- 
çoens Civis, juftamente os Povos na geral oc- 
cupaçaô que fizeraô dos Territorios, refervaraõ 
para 


r 
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(ua) 

para o Patrimonio publico a propriedade dos 
Rios com os feus Alveos, e Ribanceiras, fem 
nifto commetter alguma violencia aos particula- 
res: e fuppofto os predios vifinhos entraffem no 
dominio de cada hum, nem por io fe extendeo 
o feu direito ás Ribanceiras , e aos Alveos ; pois 
que nenhum titulo lhes pode conferir femelhan-. 
tes propriedades. 

Como a maior parte das queftoens, que ver- 
faô fobre o primeiro eftado dos homens , faô mais 
metaphificas que reaes; porque os Filofofos fize= 
raô erigir a feu arbitrio Ajuntamentos Ci- 
vis; acho mais coherente 4 boa razad neta 
antiguidade , e obfcuridade de coizas fazer feme- 
lhança das novas defcobertas nos Paizes da À- 
merica para prefumirmos, qual feria o outro 
primeiro eftado , em que os homens viverad, e 
qual o fyítema dos feus conquilftadores. Mas he 
evidente a todos, que quando os Principes da Eu- 
ropa occupárad os famozos Rios da America 
feptentrional, e Meridional, como o do Cana- 
da, do Mififipi, das Amazonas, da Prata, e 
outros, naô fó entraraôd no dominio das agoas 
correntes; mas tambem dos feus Alveos, e Ri- 
banceiras , fem tirarem nada aos particulares ; 
porque tudo cedeo á conquifta geral. A? vifta do 
que he abíurdo dizer, que fe os celebres Rios 
da Europa, o Tamif, Rin, Dannbio, Pó, Teu 
jo &c. mudaflem a corrente, o leito antigo naô 
cederia aos feus Principes, pelo fubtil, e falfo 
principio de que tinhaô fido dos particulares. 


S. XIV 


( 25) 
S. XIV, 


Segunda objeçao. 


é Omo os Senhores dos predios vifinhos ef 
Ao taô fujeiros a grandes incommodos , que 
lhes caufaô as innundaçoens dos mefmos Rios, 
por io tambem devem lucrar as Ribanceiras ,e 
Alveos fecos, quando as agoas mudárad cami- 
nho; pois nada ha mais conforme á razaô, do 
que receber cada hum os commodos daquella coiza, 
da qual tem recebido incommodos, 


G. XV. 
Refpolta. 


O E a calo o Alveo, e as Ribanceiras, ou Com- 
An) bros do antigo Rio naô eftivelem debaixo 
de outro Dominio, e houveffem de repartiríe 
pelos particulares na ocaziaô de ficarem fecos, 
podia ter algum lugar a regra propoita nos ter- 
mos da equidade; mas como já eftaô debaixo de 
Dominio publico, ou do Principe, naô lhe po- 
dem fer conferidos; porque o Povo ou o Princi- 
pe naô deve fer refponfavel aos incommodos, que 
as inundaçoens cauzaô aos predios vifinhos pe- 
lo cur(o natural das agoas, fem concorrer algu- 
ma vontade fua. E ainda que parece regra de e- 
quidade, que fe receba commodo daquella coiza, 
de que fe tem recebido incommodo , ha ontra re- 
gra mais forte fundada em folido Direito : = 
Que ninguem invito deve fer privado da Íta 
| coiza 
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coiza e tambem Que ninguem deve lucrar fe 
naõ do fen. = 

Se de huma Cafa, que ardeo, fe tiver com- 
municado o fogo á do vilinho, e ficar tambem con- 
fumida, naô fe fegue, que o vifinho fique fe- 
nhor da area, em que.eiteve a primeira caza, 


por parecer, que deve receber commodo daguel- 


la coiza de que recebeo incommodo; porque o 
primeiro fenhor naô deve fer refponfavel aos ef- 
feitos naturaes do fogo. 

Alem de que, fe nos he licito filofofar mais 
futilmente; como o Rio confta de agoas, ÁAlveo, 
e Ribanceiras, querendo porfe em execuçaoO a 
regra que nos obfta, naô podia ter lugar a ref- 
peito do Alveo, e Ribanceiras, porque eftas nad 
podem cauzar damno algum aos predios viânhos; 
mas fó as agoas transbordando , e formando ens 
chentes, e inundaçoens; por iffo afim como do 
Alveo, e das Ribanceiras naô tem foffrido algum 
incommodo , naô ha razaô, ainda pela regra pro- 
pofta , para deítes receberem commodo. 


S. XVI. 


Terceira objeçao. 


“4 Onfifte eta: Tendo os Jurisconfuitos di- 
vidido as coizas em commuas , publicas, e 


de Univerhdade (17), os Rios com as Íuas par- 


tes 
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tes entra na claffe das coizas publicas, em que 
o unfo he de cada hum , e à propriedade do 
Povo; e por ifto fó em contemplaçaõ do ufo pu- 
blico, e em quanto Rios, he que nelles pode o 
Povo confervar Dominio; de forte que logo, 
que o Alveo deixa de fer parte do Rio, he Já inu- 
til no Povo, ou no Principe femilhante propri- 
edade; e por iflo deve ceder em bencíício dos 
Confinantese 

S. XVII. 

Refpojlta. 


E) Rimeiramente he de advertir que a divifaô 
Jd propofta he toda divída aos principios da 
Filofofia Stoica, que era a feita dominante dos 
Jurisconfultos Romanos, e por iffo os Publicis- 
tas tem depois ordenado de ontra forma a claf- 
fe das coizas (18). 

Mas ainda, fe pela divifaô propofta , entran- 
do o Rio na claffe das coizas publicas he do Po- 
vo a propriedade, e o ufo he commum ; nao fe 
fegue que mudando o Rio de leito haja de per- 
der o Povo, ou o Principe o Direito que tinha 
no Alvco, e nos Combros adherentes ; porque 
d 2 ainda 
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(18) Os Stoicos, alem da Republica menor fó conveniente á 
eondiçaô dos que nafciab , imaginavad huma Republica maxila, 
em que fe continha6 os Deozes, e os homens. Na menor con fi- 
tuiaô-fe outras Republicas Minimas, que faô as diverfas Socieda- 
des. Humas, e outras tinhaô os feus Patrimonios : a Maxima tis 
nha as coizas commuas ; nas Minimas entravad as publicas, € de 
Univeriidade. , 
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ainda que deixem de fer partes do Rio, naô fe 
fegue que deixem de pertencer áquelle, que era 
fenhor do Rio antigamente; e afim como naô 
diremos, que as partes da caza arruinada, divi- 


didas, e feparadas já naô pertencem ao fenhor. 
que foi da caza, porque já naô fazem parte da: 


caza; damefma forma naô diremos, que o Al- 
vco, e os Combros feparados da agoa, já naô 
pertencem ao Povo, ou ao Principe , porque 


já naô faô partes do Rio, em que o Povo tia. 


nha dominio. 


Alem de que a claffe das coizas publicas, 


fegundo a diviiao propofta , reftringio-fe tanto 
entre as Naçoens, que em algumas coizas naô 


he o ufo publico , como queriad os juriscon= 
k 3 


fnitos Stoicos, e fó o tem-aquelles aquem o 
Principe o concede por privilegio. 

Os Reis Francos refervaraô para fio Direr- 
to de pefcar nos Rios, e cagar nos Bofques mai- 
ores, as minas, e os thefouros &c. e muitos ou- 
tros femilhantes que podem verfe nas refervas , 


“que para fi fizeraô os Prihcipes Germanicos, e 


poser 
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17 7 « Pl B) ! Fa o ml ua > 7 | : — 
com razaô Bohemero diz, que aqueilas coizas , 


que em outro tempo fe diziad publicas, entraô 
agora nos Direitos Reaes; aonde cípecifica o 


Alveo derelio (19) 
S. XVIII. 


CEA EEOS rss IO SET grep CSS di SIE TT gp De CRETA A Damn À 


- (19) Vide Charta Childiberti apud Car.Du Frefne fub voce Fos 
refe p. 496. Capitul. Reg. France. Lib, 4. C.42. É a carta de di- 
vifaô por Luiz o Pio apud Balaz. Tom. 1. Capitular. vid. Hein. E- 
lem. Jur. German. L. 2, t. 1. 4.8, Certius clt, pierasque res, aê 

publis 
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(29) 
Ss. XVIIL 


Ouarta objeção, 


- 


poftas fe oppoem inteiramente aos prin- 
cipios de Direito Civil, e à Doutrina dos Ju- 
risconfultos Romanos eftabelecida na Infituta , 
e Digeftos, cujos Codigos tem merecido na Eu- 


É | Ltimamente vemos, que as Dontrinas pro- 


ropa a primeira aceitaçaô , e authoridade; por. 


io naô parece natural, que homens taô refpei- 
taveis, que fondáraô muito de perto a equida- 
de e a razaô, houveflem penfado mal a eite ref- 
peito (20. O 

S. XIX. 

Refpofia. 


Epois de ter moftrado, que os Álveos, e 
É  Ribanceiras pertencem ao Fifco, e Patri- 
monio Real, naô fó pelos principios de Direito 
“Natural, e das Gentes tirados da natureza do mel- 
mo objeto; mas tambem pelo contento univerfal 
dos mais refpeitaveis D.D. , e pratica das INaço- 
ens 


aa pre E (e e pr Da =) 


Eme ruas eee 


publicas vocabant Romani, Germanos noftros vel Principibus, vel 
Reipublicae attribuifle, ita ut uífus non pateret fingulis, DIfi qui- 
bus eum concefferit Princeps, five qui [raecerant Reipublicae. Inf- 
tit. de Theofil. 6. 23. de R. D.ait Jurisconfultus in Dor de Bum. 
Inpoffibile eft, ut Alveus Buminis publici non fit publicus, cum 
itaque ea, quaeolim publica difta funt, hodie ad jura Princtj um 
pertineant ; alveus quoque dereliftus ad ca referri debtat, 
olim fecus & ruderíbus ftatus popularis. 

(39) L. 7. 6. 9. ff. de adquir. rer. dom. 4. 23. J. de Rer. 
divil. | 


quod 


ens iluminadas , julgo fer evidente, que os Ju- 
risconíultos Romanos naô penfaraô a efte ref. 
peito, conforme os folidos principios do Direi- 
to Publico. He verdade, que o Codigo das Le- 
is IRomanas, fe tem feito refpeitavel, e mereci- 
do na Europa a primeira authoridade , depois 
da decadencia do Imperio do Occidente; mas as 
Naçoens iluminadas adoptando fó delle o que he 
de razaô, e de equidade, tem defprezado as outras 
dontrinas, que naô podem fer conformes aos pre- 
fentes tempos. 

intre nós fe vê muito bem, que o Direito 
Romano naô tem força, havendo Direito Patrio; 
e ainda na falta delle, devem feguir-fe primeiro 
as Leis, cotnmes das Naçoens da Europa nof- 
fas vifinhas; e depois fe feguirá entaô o Diret- 
to Romano fó em quanto as fuas doutrinas fo- 
rem de Direito Natural, e capazes de fe acom- 
modarem aos noflos coltumes, o que eniinará a 
razaô, e a equidade, como fe vê das Ordena- 
çoens, e Leis extravagantes defic Reino (21). 

Alem difto os Jurisconfultos Romanos ac- 
commodarad as fuas Doutrinas á fituaçaô , e cof- 


- tumes da Republica, em que viviaô. Depois que 


os Reis forao expulfos de Roma, elteve muito 
tempo a Republica em hum Governo Democra- 
tico; as Leis craô muito favoraveis ao Povo; de 
forma que pelos feus Tribunos obitavaô a tudo, 
o que lhe podia fer nocivo. 


Os 


EDS GENES CET ESTO e amei) 


eos seem a e corram 


(21) Orden. L.z.tit. 64. in fin. L, de 18 de Agofto de 1769: 
Eltatutos da Univeridade de Coimbra L, 2. te 2. Cap. 3. 9. 4 


(3) 


Os Imperadores entrárao paulatinamente por 
meio de Uzurpaçoens a fazerem-fe Monarcas ab- 
folutos; mas forad difponcdo as coizas de modo 
de o naô parecerem ; afim desde o tempo de 
Tiberio, em que o poder do Povo fe transmíttio 
para o Senado, forad debaixo de pretextos, e 
ficçoens diminuindo o poder do mefmo Senado, 
até que ficarad Monarcas abfolntos. lto fuppeio, 
Os Jurisconíuitos, de que temos os fragmentos 


nas Pandeétas, e que viveraô no tempo dos Im- 


peradores, naô feguiaô , nem diftavad huma don- 
trina, que enriquecia o Fifco, ou Patrimonio dos 
Imperadores; mas antes faziad, que nad fó os 
Alveos fecos, e Ribanceiras cedefiem aos Gonos 
dos predios vilinhos ; mas ainda outras mnrtas 
coizas, como as Ilhas, e Alluvioens &c. É são 
com dois fins; o primeiro para que naô parecef- 
fe claramente que o Cezar era ambiciozo, c Mo- 
narca abfolnto; e o fegundo para captar a bene- 
volencia do Povo, cedendo em fen commodo os 
Alveos fecos. Defta forma fe vê, que a Jurispru- 
dencia Romana a efte relpeito he divida naô ao 
Direito Publico, e das Gentes; mas fim ao iyt- 
tema particular daquella Republica. 


Alem de que a doutrina dos Jurisconíultos 


Romanos naô he taô ampla, como entendem al- 
guns D:D,, por quanto da L.1.$.7.7. ae fum, 
fe colhe, que o Alveo derelifto tó pertencia aos 
confinantes no cazo de ferem os feus prediosal- 
Himitados, ou arcifinios; e a razaó, he tirada dos 
meímos princípios do Direito Romano; porque 


Le 
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HE 


(32) 

fe o Alveo dereli£to fe reparte pelos donos dos 
predios “eifinhos, he porque fe fuppoem, que o 
Alveo forma parte dos mefmos predios; mas quan- 
do eftes predios tem medida certa, toda a Ífup- 
pofiçaô cede á verdade, que fe conhece pela me- 
dida, e pelos limites. Sendo pois elta doutrina 
exprefia em Ulpiano, he notada e feguida por 
Vino, e Donello 22), 

Mas Federico Rei da Prnfia determina no 
fen Codigo huma Jurisprudencia inteiramente ops 
pofta à dos Romanos; porque em todo o cazo 
quer que os Alveos derelittos pertençaô aos fe- 
us Direitos Reaes , ou as terras tenhad limites 
certos, ou que fejaô limitadas fó pelo Rio, de 
cuja diferença fe naô lembraria para a decizaô, 
fe naô a entendefle entre os Remanos, e a vil- 
fe eftabelecida nos Digeftos. ( v. as notas do SG. 
IO ). 
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(22) Diz Ulpiano na L.r. 6.7.7. de Flum. Aut. fi limitatus 


ef ager occupantis Alveus certe definit efe publicus. Fundado nefta 


Lei Vinio Coeterum quod in praecedentibus diximus agros limitatos 
jus alluvionis mon babere, ac proinde ac infulam prope Ripam corui 
matam polfeJoribus jure vicinitatis acquiri, fed fieri occupantis , idem 
etiam obtinet in alveo-velicio h vicini agri limitati funt L. 1.6. fimi- 
li 7. de Flum. Donello pag. 161. ad fin. Sed cujufcumque Alvei ex= 
ficati acquifitionem privatam elle dixerimus , & eorum qui prope ri- 
pam pofident, Sciamus bacienus verum efe nifi limitati fint agri, quê 
funt properipam, Tum enim placet , quia agris limitatis mibil po- 
tejo acovefocre , Alveum bunc, fic prius duma fumine tenchatur s 
nullias fuit, ita nunc quoque in cadem cauja manere - - - 

Como: foflem entre os Romanos os predios Arcifinios, € 
Limitados fe expoem com mais extenfaô na fegunda parte. 


(335 | 
DOS À 
Conclufao da primeira parte, 


E tudo o que fe tem dito, he patente 7 It 

que os Alveos, e Ribanceiras naô ló em 
quanto occupados pelos Rios, mas ainda depois 
de fecos pertencem ao Principe, dos quaes po- 
de difpor livremente, ou mandando-os abrir a 
bem da Agricultura, ou cedendo-os aos partict: 
lares em retribuiçao de feus Íerviços, || 


E 
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(84) 
PARTE SEGUNDA 
“DAS ALLUVIOENS. 


S. XXI. 
Em que coufite a Aluviad. 


Onfife a Alluviad no accrefcentamento ; 
que recebeo hum predio de porçoens e 


particulas, que infenfivelmente o Rio lhe 
unio, e de cuja origem naô ha certeza, 
S. XXII. 


Para quem fe adquire. 


“MY Omo os fedimentos, e diveríos eterogenes 
( os, que as agoas conduzirad , fazem o ac- 
crefcentamento de hum Predio (G. 21.) nada po- 
de haver mais natural, do que entrarem no Do- 
minio daquelle, de quem he o meímo Predio ; 
porque deíta forma vem o accefforio a feguir o 
principal a que fe unio; e por iflo fe eita uniaõ 
he feita aos campos particulares, acrefce aos par- 
ticulares; afim como acrefce ao Principe, ou ao 
Povo , fe os campos fad do Principe ou do Po= 
Vo. 


S. XXIII. 
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35) 
S. XXHL” 


Ounando acrefce ao Principe a Allwvias, 


Omo a Allnviao quando acrefce ao Predio 

do Principe entra no dominio do Principe 
(S 22.) he claro, que todas as Alluvioens dos 
Rios lhes pertencem, fallando geralmente; a 
razaô confifte em que os Alveos, eos Combros 
ou Ribanceiras adherentes formaô como hum 
Predio , que ió eftá no dominio do mefmo Prin- 
cipe (S. 3. 4. e feguinte) e entaô nao pode as 
crefcer aos particulares; porque como efles naô tem 
algum dominio na coiza a que fe ajuntou a Al- 
luviad ($. 13.), tambem o naô devem ter no a: 
creícimo, que ella caufou, 


S: XXIV. 


Quando atrefce aos particulares, 


E 3 Elo mefmo princípio de que ferá dos par- 
P ticulares O acrefcimo da Alluviaôd, quando 
fe fez eita no feu predio (S. 22. ), podemos af- 
firmar, que as Alluvioens dos Rios lhes perten- 
cem, quando o Alveo, e Ribanceiras faô dos 
particulares ; para ilto melhor fe conhecer, mui- 
to bem diftinguirad os Jurisconífultos Romanos 
os predios dos particulares em árcifinios, e Li- 
mitados , cuja diftinçad abraçaraó os Publiciftas , 
e he muito conforme para diftribuir os Direitos 


das Alluvioens nos Dominios refpeétivos. 
ez no g XXYV. 


dida io sito sa 


E sa 


e pa 2 Sem 


==> = —— 


ec E pia ça 


QE 


$. XXYV. 


Mofra-fe que coiza foffem entre os Romanos 
Predios rcifinios e Limitados. 


Uando os Romanos viétoriozos occupavad 

“as Provincias e Terras, coltumavad diftri- 
buir pelos Povos os feus campos. De huma Lei 
de Florentino (23) tranfcrita nas Pandectas fe co- 
nhece efte cotume, como tambem de muitos frag- 
mentos da hiftoria Romana. Afim Tito Livio 
diz, que vencida a Cidade de Ancio, o Conful 


“Tito Emilio entaô eleito mandou logo repartir os 


campos pela Plebe, e depois fe fez de Ancio hu- 
ma colonia; e os campos dos Volfcos vilinhos fe 
repartiraô, elegendo-fe para eita repartiçao os 
Trinmviros Q. Quincio, À. Virginio, P. Furio, 
Muitas vezes tambem repartiaô os campos 
pelos me(mos Povos vencidos; afim L. Emilio 
tendo vencido Macedonia junto com os dez Le. 
gados , que lhe tinha mandado o Senado, para 
a compor com a Jliria, depois delle deixar o livre 
ufo das fuas Leis, lhes repartio os feus campos, 
Aos mefmos foldados fe fazia tambem femelhan- 
te repartiçaô em premio de terem vencido ; co. 
mo fe colhe da reípofta de Paulo a Lucio Ticio, 

e de huma Lei de Ulpiano, 
Ito 
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(23) L. 16. de ARN: 


(37) 

Ito fuppoito he de faber, tendo em villa a 
citada Lei de Florentino, que quando fe repar- 
tia o campo captivo dos Inimigos , era eita re- 
partiçaô feita com limites, dando-fe certa quan- 
tidade a cada hum , alem da qual naô podia pof- 
fuir; porque convinha ao Povo Romano, que ca- 
da hum! tiveíle dominios certos, e naô fe tiraf- 
fem os Direitos do Povo, ou do Filco. À cites 
predios chamavaô Zimitati. Mas fuccedia tambem, 
que alguns tiveílem os feus predios fem limites, 
mais que os naturaes ; afim como Montes, Rios, 
&c. a eltes pois chamavaõ Arcifinii;e concediad eltes 
predios em razaô de maior premio, ou privilegio. 
Digo fuccedia que quando os predios eraô Arci- 
finios, ficava os particulares com dominio nas 
Ribanceiras, e Alveo do Rio; de forma, que 
lhes pertenciaô ainda depois do Alveo feco. Mas 
quando os predios era6 limitados, naô fe exten- 
dia o feu dominio alem dos limites, e mediçaô, 
que primeiro lhes tinhaô dado. Eita diftincçaó que 
teve origem entre os Romanos de predios Ar- 
cifinios, e limitados, pareceo taô congruente á 
boa razaô, que foi pofteriormente adoptada , con- 
fervando a refpeitu das Alluvioens hum Direito 


uniforme (24.). RE 


(24) E com tudo, que em alguns aforamentos de terrenos li- 
mitados , e confinantes com Rio, o fenhor direito concedefle li- 


cença ao Enfiteuta de acreícentar o predio limitado ; efte GRI 
| | cim 


J 


ta 


(38) 
S. XXYvI, 
Nos predios arcifinios o acrefcimo da Alhuviaô 


be dos particulares, e nos limitados do 
Principe. 


Omo nos predios arcifinios faô os particu- 
4 lares fenhores do Alveo, e das Ribancei- 
ras (S. 25.) fe faz evidente , que deve acrelcer 
para elles, todos os ajuntamentos da Allnviaõ; 
porque o Alveo, e as Ribanceiras formaô como 
hum predio ,em que tem dominio os particulares, 
por ceffaô que o publico, ouo Principe lhe fez; 
mas naô ferá afim nos limitados ; porque neítes 
tem hum dominio certo, e com mediçaô fabida, 
fora da qual naô deve, nem pode paíffar; e por 
io naô fe extendendo mais que a hum ponto f- 
xo, he claro, que o Alveo, os Ciombros, e as Al- 
lnvioens ficaô no Dominio do Principe; porque 
todas as partes devem pertencer aquelle, de quem 
he o todo, e o acceílorio deve Ífeguir a natures 
za do principal, a que fe unio. 


| s. XXVII 


Il cimo depois fe media , limitava, e proporcionalmente fe fujei- 
À dl tava “aos mefmos onus da porçad anteriormente aforada; do que 
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no predio adjacente, pertence ao que primeiro 


(39) 


S. AXVIL. 


Confirma-fe o propofto com aauthoridade dos D.D. 


Endo efta doutrina eftabelecida pelo Impe- 
n> rador Pio, indicada por Trebacio, Florenti- 
no, e Ulpiano (25), os Publiciftas de melhor 
nota a tem achado conforme á boa razaô, e Di- 
reito Publico. 

Reputa Grocio por indubitavel pertencer ao 
Povo a Alluviao , quando ete he fenhor do Rio, 
o que fempre em duvida fe deve fuppor. Afim 
como tambem o mefmo Povo pode conceder o 
Direito que tem, aos que poíluem os predios cir- 
cumvifinhos, e fem duvida lho concedem, quan- 
do os predios naô tem ontra divifao, que naô fe- 
jaô os limites naturaes do Rio; e afim julga, que 
nefta parte naô deve defprezar-fe a diligencia, que 
os Jurisconfultos Romanos tiveraô com os pre- 
dios arcifinios, e limitados (26). 

Volão quando diz, que a Allnviaô do Rio 


a 


sarau eram. EE DEPT, [A USENET CTPIRE O SPU quais me 


(25) L.r: 6.6.8. de Flum. eaL: 16. Ede AR D. 
(26) Grot. L:2. C. 8. G. 11. De Aliuvione certum haberi 
debet , hanc quoque effe populi, fi modo populus flumen dominio 
oceupaverit, quod in dubio credendum eft. $. 12. Sed populus ut 


- ahisita et proxima proedia poflidentibus jus illud concedere po- 


teft, et concelhie haud dubie videtur, fiagri illi non alium fi- 
nem ea ex parte, quam naturalem id ef flumen ipfum habeant, 
Quare non contemnenda eft hacin parte Romanorum deligentia ; 
qui limitatum agrum ab aliis diltinxerunt , &e, 
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a oceupa, em nada fe oppoem ás noílas dontri- 
nas; porque logo declara fer no cafo de ninguem 
ter direito á mefma ocenpaçaô; e na nota mef- 
mo declara em nada fer contrario ao peniamen- 
to de Grocio, antes conforme; e alem de que 
nefta parte naó confidera os homens em Socie- 
dade; mas fim ainda na liberdade natural (2), 
Puffendorfio expreffamente fegue o mefmo 
fyftema, quando afirma, que femilhantes acref- 
cimos aos lemites dos predios particulares , fe 
julgaõ acrefcer, e pertencer ao publico (28). O 
mefmo fegue Heinecio, Cocceo, Voet, e todos 


S, XXVII 


AEE TESE STE (e TD, ETTA EEE E re, rr, 


os fequazes do Direito Romano 


(27) WolfoJ. N. P.2. C.2.$. 358. Quod per alluvionem flu=' 
men fundo adjacenti adjicit , occupantis fit , quandiu jus occupandê 
nemini fuerit proprium = Na nota diz: Haec minime contraria 
funt menti Grotii quemadmodum haud obfenre intelligitur ex ils 
quae lib. 2. C.8.6. 11. leguntur : quae enim ibidem , & in aliis 
partículis diverfa tradit, utique fupponunt , jus occupandi a po- 
pulo in dominium efle deduétum. | 

(28) Puffendorf.J.N. lib.4.C.7. $.12.Uti ergo, quod & territorio 
privatis aflignatum non fuit, publicum civitatis manfit , ita fi quid 
ad privatialicujus fines acccfcuit, ipfo publico acreviflc cenfetur.. 

Voet ao t. H. de adquir. rer. dem. Alluvio locum habet in as 
gris non limitatis , & flumini adjacentibus ; non item in limitatis , 
aut iis, qui adjacent lacui, vel ftagno L. 12. L. 16. f.h.t, 


=; Cocceo in addit.ad Grot. Loc. cir. Diétum jam elt naturali 
ratione hanc acceflionem efe proedii vicini, fi ager eft arcifinius , 
utpote cujus limes naturalis et fymen : unde alind obtingre dixis 
mus in progdiis limitatis. GcGa ; 


Car) 
S. XXVIII. 
Mofira-fe a pratica das Naçoens. 


O Direito que temos eftabelecido, a refpeito 


das Alluvioens tem fido uniformemente 
ado por todas as Naçoens. A Republica 
omana o executou, como já temos vifto das fu- 


as Leis (GS. 25.), e afim mefmo o temos vifto 


praticar nas Naçoens da Europa. Defte modo fe 
Julgaraô na Hollanda os Direitos de Allnviaõ a 
favor dos particulares, que tinhaô os feus pre- 
dios naô limitados juntos da Mofa, e do Jfala ; 
afim como fe tem denegado muitas vezes aos que 
requeriaô femilhante Direito, tendo campos li- 
mitados ; e por iflo alguns pediraô privilegio 
para unir aos feus predios as pequenas allnvioens; 
o que tambem fe fuppoem incluido no Interdic- 
to do Principe Mauricio de 24. de Janeiro de 
IS9I. 
— Nos Comicios Norimbergenfes, de que atraz 


“fizemos mençaõ, regulou o mefmo Direito Adol- 


fo Rei dos Romanos, He expreflo no Codigo 
Germanico, como Heinecio explica, e afim fe 


decidio uniformemente em varias lides, que fuc= 


cederaô principalmente na Hollanda, a que tem 
dado origem os feus Rios. Na parte meridional 
da Hollanda ainda ninguem vindicou femilhante 
Direito de Alluviaô, excepto aquelles, a quem o 
Principe o concedeo, ou a quem deo os campos 
com os meímos Direitos, com que elle os pof- 

| fuia, 


1 
fuia. Vinio expreffamente diz, fallando dos fe- 
us coftumes , que aquelles, a quem o Principe con- 
cedia os campos com medida certa, naô tinhaô 
o Direito da Alluviad, e o que accedeo a efta 
medida accrefce ao Fifco. 

Os Vaífaltos da Zelandia quando fe invefti- 
raô na quelles predios tem os Direitos de Allu- 
viaô, porque aflim os receberaó do Povo ou do 
Principe. O Jurisconfulto Ulrico Ubero muito 
bem explica o Direito, e pratica fobre as pra. 
ias feptentrionaes da Frifa, Mas Federico Rei 
de Prullia á face da antiga, e moderna Jurispru- 
dencia eftabeleceo no feu Codigo certo, e in» 
variavel efte Direito. ElRei Filippe das Heípa-, 
nhas revendicou para a fua Fazenda todos os; 
Direitos de Alluviaó , que lhes tinhaô fido u- 
furpados pelos pofluidores dos predios limitados); 
e naô fó moftron, que lhe pertenciad , e os ref= 
tituio 4 fua Coroa, mas até caftigou e declaro 
por ufurpadores dos Dominios do Principe 
a todos os pofluidores dos acreícimos de Ally- 
viaô., que naô lhe moltrarad titulos; reputan- 
do de nenhuma força as razoens allegadas da 
prefcripçaõ ; porque efta naô pode ter lugar nos. 
Direitos Reaes, que faô imperfcriptiveis de fua 
natureza , como fe vê da fua Lei de 22. de 
Maio de 1559; e afim mefmo fe tem pratica-. 
do em muitas outras partes doimundo (29). | 
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(29) A refpeito dos campos juntos da Mofola ; € Lala v. Grot 
de 


(43) 


S. XXIX. 
Primeira objeçãõe 


Rimeiramente parece obftar que fendo o do- 

minio incorporeo, fempre inhere a coiza, 
aonde quer, que ella fe acha, e o acrefcimo das 
alluvioens divido aos eterogeneos, e porçoens 
de terra, que as agoas arrancáraô de ontros pre- 
dios, deve pertencer aos meímos Senhores del- 
les; pois que aquellas partes, aonde quer que 
ellas fe achem devem fempre pertencer ao Senhor 


primeiro. 
fue RAE 6,6:€ 


CEE EE GENES ENS EESC RAP ALTAS CETTE RETIRO PES PESTE neces es 


de]. B,& P,1L.2.C.8.$.12.n. 2. Voet. ad tit. ff. de adquir.rer, 
dom. fobre ElRei Filippe.Groenewegio ad $.10.Inft. de ter, divil. , 
eo Vol.2. Placit. Hell. pag 2084. & feg. O Interdião do Princi- 
pe Mauricio vid. Vol. 1. ibid, pag. 1252. Sobre o Direito Germani- 
co v. Hein. Jus Germ. L. 2. t. 3. $. 89. Vinio fobre os coltumes da 
Frifia. V. Ubero ao L. 2. t. 1. da Inftituta 6. 25. O Codigo d* IRei 
da Pruília Part.2. L. 2. t. 1. art. 7. 4. 44. Remarquez encore que 
le Droit d* alluvion nºa lieu que pour les terres non mefurées, & 
loríque le fonds nºa d*autres limites que le fleuve, tels que font 
ceux qu“ on appelle fundi arcifinit. Dans ces cas le fleuve en marque 
toujours les bornes , quoique lesterres, le cours du fleuve foient 
tantot plus etendues, et tantot moins. Ilfen* e de meme des ter- 
res voifines de la mer , loríque ies proprietaires ont eté inveítis des 
cotes. | Ê 

6. 25. Lorfque fon a afigné au poffeffeur du fonds aggrandi 
par un accroiflement imperceptible certain nombre d“arpens ap- 
pellés Morgen ou fuften. Car dans ce cas tout ce qui paíle le nom- 
bre de arpéas , qui lui a eté accordé nº a point de Maitre, eff ves 
mullius , et appartient par confequent a nos Droit regalicns. 


( 44) 
SG. XXX. 


Refpolia. 


Uppotfto feja indubitavel o principio, em que 

fe funda a objeçaô ; com tudo naô pode a- 
gora fer a qui applicado; a razaô he, porque ef- 
tas particulas, que fizeraô o acrefcimo da Állu- 
viaô, naô podem ter alguma certeza, nem fas 
ber fe os Senhores, a quem antes pertenciaô ; e af= 
fim nefte cafo julgou o Direito, fer conyenien- 
te, que acrefceífem aos predios, aos quaes fe u- 
nirem; para que na Sociedade foíle fempre cont- 
tantea certeza dos dominios; e defta forma veio 
a fer a alluviaô hum modo de adquirir origina- 
rio, por beneficio do Rio. À razaô difto he taô 
natural, quanto vemos, que fe a força do Rio 
arrancar alguma maior porçaô de terra, e unir 
a outro predio, conftando do fenhor do predio, 
de que foi arrancada, naô ao fegundo , mas fim 


- pertence ao fenhor do primeiro predio; porque 


aqui poe verificarfe a regra; por fer conftante 
o fenhor a quem pertence. 


S. XXXI. 
Segunda objeçaõde 


Ode fucceder que nos predios limitados te- 

- nhaô já os Senhores delles feito algumas 
eitacarias , ou trabalho a refpeito do mefmo acref- 
á cimo 


(45) 


cimo das Alluvioens, e ao menos nefte cafo, pare- 
ce, que lhe devem pertencer, e naô ao Principe. 


g. XXXII 
Refbofa, 


Omo o Principe he Senhor do Alveo, dos 

Combros , e das Allnvioens , quando os pre- 
dios faô limitados (s. 23. 26. ) Seguefe que nin- 
guem tem direito ás Allnvioens fem confentimen- 
to, ou privilegio do Principe; e por iffo nem ain- 
da nefte cafo podem pertencer aos particulares; an- 
tes elles devem reputar-fe como ufurpadores dos 
Direitos do Principe, o qual em todo o tempo pó- 
de vindicar, e reftituir á fua Fazenda femelhantes 
Alluvioens e acrefcimos; afim como temos vifto 
que fez ElRei Filippe das Hefpanhas ($. 28.) e 
todo o trabalho, que fizeraô, fica perdido, e inu- 
til; pois que de má fé trabalharaô no AÁlveo; 
em hum objecto que naô admitte prefcripçaõ ; 
pois que os Direitos Recaes faô imperfcripriveis; 
e afim fe julga naô receberem damno; porque 
he regra de Direito: Queo damno, que cada 
hum recebe por fua culpa, naõ te reputa recebel» 


lo (30). 


2. 


S. Final, 


coca 


EE És EEE ii Ga Foi = pousa presa 


“(30) Pomponio na L.2c3. ff. de R.J.,, Quod quis ex culpa Fa 
damnum fentit, non intelligitur damnum fentire, ,, 
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(46) 


S. Final, 


Eve pois concluirfe, que afim como o Prin= 

É 4 cipe tem o [Direito nos Alveos, e Com- 
bros dos Rios, afim o tem igual imente no acref- 
cimo das Aluvioens ; que entraô no Ífeu Patrimo- 
nio, e de que livremente pode difpor ;- fem que 
deva ficar o Alveo feco para diverforio do Rio 


corrente, nem que pofla perjudicar cultivando- 


fe, ou altiando-fe aos campos vifinhos. 


FIM. 
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Errata. 


Pag. 8. fin. 18, -- ufeo 

Pap. 8. lin. 19. - - confrua 

Pag. 13. lin. 18. - - e meio 

Ear. 16, liniizr. = -elt 

Pag. 32. lin. 2. -- - exfiicati 

Pag. 35. lin. 4. Dos Rios 
lhes pertence 

“Pag. 4o.lin.10,- - aos lemites 


Corrage, 


ufo. 
conferva 
eomeio 
et - 
exficcati 


lhe pertencem 
limites, 


